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ESTADO DA PARÂIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

TERMO DE REFERENCIA
Processo administrativo de n" 2026.07.0070

1.1 Contratação de prestaÇão dê serviços de assessoria técnica contábil, orÇamentária, financeira e
administrativa para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de
Assistência Social e PÍefeitura Municipa! de Pitimbu/PB, conforme detalhado abaixo:

1.1.1 - Prefeitura Municipal e Fundo Municipal de Assistência Social do município de Pitimbu/PB

UNID. QIJÀNT UNID. QUANT

.[4ÊS 12 R$ 14.000,00 R$ 168 000.00

PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO.
ENVIO E ACOMPANHAMENTO DO SISTEMA DE
INFORMAÇÔES SOBRE ORÇAMENTOS
PUBLICOS EM EDUCAÇAO _ SIOPE.

BIMESTRE 6 R$ 2.600.00 R$ 15.600.00

3
PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÁO DO
PCA _ PRESTAÇAO DE CONTAS ANUAL DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU/PB,

UNID 1 R$ 14.000.00 R$ 14.000.00

VÂLOR TOTAL: R$ r97.600,ü,

CONTRAT DE PREST O DE SERVIÇOS
DE ASSESSORIA TÉCNICA CONTÁBIL,
ORÇAMENTÁRA, FINANCEIRA E
ADMINISTRATIVA, ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

ORÇAMENTÁRA, ETÂBORAÇÁO DOS
BALANCENTES MENSAIS, ELABORAÇAO DO

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÁO

ORÇAMENTARÁ _ RREO, RELATÓRIO DE
GESTÃO FISCAL - RGF, GERAÇÃO E ENVIO DA
IVIATRIZ DE SALDO CONTÁBIL _ MSC AO
SICONFI, ENCAMINHAÀTENTO DE INFORMAÇÔES
PARA O CADASTRO DA DíVIDA PÚBLICA _ CDP A
STN/SICONFI, ACOMPANI-iAMENTO DE
PROCESSOS DE GESTÁO CONTÁBIL JUNTO ÀS
EXIGÊNCIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS-PB,

ELABORAÇÁO DE DEFESAS/JUSTIFICATIVAS,

OUE REFLITAM SOBRE ATOS E FATOS
CONTÁBEIS JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS-
PB, ANALISE TÉCNICA DE GESTÀO PÚBLICA
JUNTO AS APLICABILIDADES CONSTITUCIONAIS,
EIVIISSÀO DE PARECER CONTÁBIL E/OU

lnourrursrnarvo euE REFLTTAM EM ATos E
FAÍos coNTÁBEts. coM FULCRo NA LEt

4,320/64. ELABORAÇÃO DE MTNUTAS DE
PROJETOS DE LEI QUE REFLITAM E/OU AFETEM
ATOS FJOU FATOS CONTÁBEIS. PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE PITIMBU / PB E AO FUNDO MUNICIPAL DE
ASS!srÊNcA soctAL DE PTIMBU / PB.

'l .1 .2 - Fundo Municipal de Saúde do município de Pitimbu/PB

í. DECRIçAO DO OBJETO:

UNID. QUÂHT UNID. QUÂNT

PREFEITURÁ IIUI{ICIPÂI DE PITIi'BU

Ruà loão losé Montelo deSôuza, 31, Centro,
cEP: 53.324 000 p't'mbu PB
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CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÂO DE SERVIçOS
DE ASSESSORIA TECNICA CONTÁBIL,

ORÇAMENTÁRA. FINANCEIRA E
ADMINISTRATIVA, FECHAMENTO DOS

BALANCENTES MENSAIS. LABORAÇÃO DO

ANEXO XII DO RELATÓRIO RESUMIDO DE
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO,

ACOIUPANHAMENTO OE PROCESSOS DE

GESTÃO CONTÁBIL JUNTO ÀS EXIGÊNCIAS DO

TRIBUNAL DE CONTAS-PB, ELABORAÇAO DE
DEFESAS/JUSTIFICATIVAS, OUE REFLITAM

SOBRE ATOS E FATOS CONTÁBEIS JUNTO AO

TRIBUNAL DE CONTAS-PB, ANALISE TÉCNICA DE

GESTÃO PÚBLICA JUNTO AS APLICABILIDADES

CONSTITUCIONAIS, EMISSÃO DE PARECER

CONTÁBIL E/OU ADMINISTRATIVO QUE
REFLITAM EM ATOS E FATOS CONTÁBEIS. COM

FULCRO NA LEt 4.32Ot64, ELABORAÇÃO DE
MINUTAS DE PROJETOS DE LEI OUE REFLITAM
E/OU AFETEM ATOS E/OU FATOS CONTÁBEIS.
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FUNOO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PITIMBU / PB-

ESTADO DA PARÂÍBA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PITIMBU

, NrÊs 12 RS 6.000.00 R$ 72.000.00

3

VALOR TOTAL: RS 291.200,00 (Duzentos e noventa e um mil e duzentos reais)

lll - contrataÉo dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com proÍssionais ou empresas de notória
especializaÇão, vedada a inexigibilidade para seÍviços de publicidade e
divulgação:

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

2.í JustiÍicativa da nêcessidadê da contEtação do Gabinete da PrefeÍta

A presente contratação tem por objetivo suprir a necessidade de apoio técnico especializado nas
áreas contábil, orçamentária, financeira e administrativa, visando assegurar a adequada execução
das atividades desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Assistência Social e pela Prefeitura Municipal
de Pitimbu/PB.

6 R$ 2 600 00 R§ 15.600,00

PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÂO,
ENVIO E ACOMPANHAMENTO OO SISÍEMA DE
INFORMAÇÔES SOBRE ORÇAMENTOS
PÚBLIcoS EM SAÚDE _ StOPS.

2 BIIUESTRE

UNID T RS 6 000 00 RS 6 000 00
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÂO DO
PCA _ PRESTAÇAO DE- CONTAS ANUAL DA
FUNOO MUNICIPAL DE SAUDE DE PITIMBU/PB.

VALOR TOÍÂL: R$ 93-600,rxr

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçAO:

PREFEITURÀ rlUNIclPAI OE PIÍüIAU

Rua loão lo* Monte'ó dê Sôuza,31, Centrô,
CEP: 54.32+000 P'!'mbu PB.
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1.2. Legislação:

Conforme disposiçÕes do inciso lll e do parágrafo ío, ambos do artigoT4 da Lei 14j3312021, DecÍelo
09712024 de 03 de janeiro de 2024, PÍeÍeiluía Municipal de Pitimbu, faz saber que está em
andamento um processo de compra direta por inexigibilidade de licitaçáo devido à inviabilidade de
competiÇão, coníorme segue:

Arl.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:
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EsrADo DA plmÍae
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PITIMBU

A AdministraÇão Pública está suleita a um conjunto de normas, princÍpios e procedimentos que

exigem elevado grau de conhecimento técnico para garantir a correta gestão dos recursos públicos. a

elaboraçeo e acompanhamento da execuÉo orçamentária, o cumprimento das exigências legais e
fiscais, bem como a pÍestaÇão de contas aos órgãos de controle interno e extemo.

Nesse contexto, a contrataÉo de empresa especializada torna-se indispensável para prestar

assessoria técnica contínua, oferecendo suportê na execuÇáo das rotinas contábeis, flnanceiras,

orçamentárias e administrativas, na elaboraÇão de demonstrativos, relatóÍios gerenciais, análises
técnicas, acompanhamento da legislaÉo pertinente e orientação quanto à correta aplicaÉo das
normas expedidas pelos órgâos competentes, contribuindo para a eficiência, transparência e
segurança dos atos administrativos.

Alem disso, a constante atualizaçeo da legislação aplicada à administração pública, especialmente no
que se reÍere às normas de contabilidade pública, responsabilidade fiscal, planejamento
governamental, exêcução orçamentária e financeira, exige acompanhamento técnico permanente,

minimizando riscos de inconsistências, falhas procedimentais e apontamentos pelos órgãos
fiscalizadores.

A contratação também contribuirá paÍa o fortalecimento da gestão pública municipal, proporcionando

maior eficiência na tomada de decisÕes, aprimoramento dos controles administrativos, melhoria dos
processos internos e maior segurança na execuÇão das ações govêrnamentais, refletindo diretamente
na qualidade dos serviÇos prestados à população.

Dessa forma, considerando a complexidade das atividades desenvolvidas, a necessidade de suporte
técnico especializado e a busca pela observância dos princípios da legalidade, êficiência,
economicidade, transparência e responsabilidade na gestão dos recursos públicos, justiÍlca-se a
contrataÇáo de empresa para prestaÉo de serviÇos de assêssoria técnica contábil, orçamentária,
financeira e administrativa para atender às demandas do Fundo Municipal de Assistência Social e da
Prefeitura Municipal de Pitimbu/PB.

2.2 Justificativa da necessidade da contratação da Secretaria de Saúde

A presente contrataÇão tem por Íinalidade atender à necessidade do Fundo Municipal de Saúde do
Município de Pitimbu/PB, mediante a prestaçáo de serviços de assessoria técnica contábil,
orçamentária, Ílnanceira e administrativa, proporcionando suporte especializado à gestão dos
recuÍsos públicos dêstinados às aÇôes e serviços de saúde.

A gêstão do Fundo Municipal de Saúde envolve a execuÇeo de recursos provenientes das esferas
federal, estadual e municipal, exigindo rigoroso controle contábil, financeiro e orçamentário, bem
como o cumprimento das normas estabelecidas pela legislaçao vigente, especialmente aquelas
relacionadas à contabilidade pública, à responsabilidade fiscal, ao planejamento governamental e às
diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).

Nesse contexto, a contratação de empresa especializada é necêssária para prestar assessoramento
técnico contínuo, auxiliando na execuÇão das rotinas contábeis, orçamentárias, financeiras e
administrativas, na elaboração de demonstrativos, relatórios técnicos, acompanhamento da execuçáo
orÇamentária e financeira, orientação quanto à correta aplicação da legislaÇão pertinente e
atendimento às exigências dos óÍgãos de controle interno e externo.

A constante atualização das normas aplicáveis à administraÇão pública e à gestão dos recursos da
saúde demanda acompanhamento técnico permanente, contribuindo para a correta aplicação dos
recursos públicos, a prevenÉo de inconsistências nos registros contábeis e financeiros, o
fortalecimento dos controles internos ê a mitigaÇão de riscos Íelacionados à execuÇáo orÇamentária e
à prestação de contas.

Além disso, a assessoria técnica permitirá maior eficiência na gestâo administrativa e financeira do
PREFEIÍUNÂ XUNICIPAL DE PIÍIIIBU
CNPI: 03.916.735/0oor-59
Ruà roão ro* t4ontao de souza,31, cêntro,
CEP: 53.324 000 Prrmbu PB.
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ESÍADO DA PARAÍBA
PREFETTURA ]IIUNICIPAL DE PÍTIMBU

Fundo Municipal de Saúde, oferecendo suporte à tomada de decisÕes, aperfeiÇoando os processos

internos e garantindo maior seguranÇa jurídica e técnica na conduÉo das atividades administrativas,
refletindo diretamente na melhoria da gestâo dos recursos destinados às políticas públicãs de saúde

Diante da complexidade das atribuiÇões desempenhadas pelo Fundo Municipal de Saúde, da
necessidade de observância dos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, transparêncie e
responsabilidade na gestão pública, bem como da importância de assegurar o adequado
gerenciamento dos recursos públicos destinados ao atendimento da populaÉo, justifica-se a
contratação de empresa especialzada para prestaÇão de serviços de assessoria têcnica contábil,
orçamentária, financeira e administrativa para atender às dêmandas do Fundo Municipal de Saúde do
MunicÍpio de Pitimbu/PB.

2.1.1 - Garantia do bom funcionamento administrativo;

Assegurando suporte técnico às atividades contábeis, orçamentáías, financeiras e administíativas
dos órgáos municipais.

2.1.2 - Apoio às atividades opeÍacionais;

Proporcionando assessoramento especializado para a execuçáo das rotinas administrativas e o
cumprimento das obrigaçóes legais.

2.1.3 - Melhoria na eÍiciêncie dos serviços;

Por meio do aperfeiçoamento dos processos internos, fortalecrmento dos controles administrativos e
suporte à tomada de decisÕes.

2.1.4 - Atendimento as demandas da população;

Contribuindo para uma gestão pública mais eficiente, transparente e capaz de assegurar a adequada
prestaÇáo dos seNiços públicos.

2.í,5 - ObÍigaçâo lêgal ê normativo;

Observando a legislaÉo vigente, as normas de contabilidade aplicada ao setor público, e Lei dê
Responsabilidede Fiscel e as determinaÇões dos órgãos de controle.

2.í.6 - Continuidade das atividades essenciais;

Garantindo suporte têcnico permanente para que não haja descontinuidade das rotines
administratavas, contábeis, orçamentárias e financeiras indispensáveis ao funcionemento da
AdministrâÉo Pública.

3.1. O pagamento será eÍetuado mensalmente em até 30 (trinta) dias, contados da apresentaÉo de
nota Íiscal/fatura no protocolo da Prefeitura Municipal de Pitimbu, observando o disposto no art. í41
da Lei Federal no.14.'133121.

3.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenÇâo tributáÍia prevista na legislaÇáo aplicável em
especial a IN/RFB n." 123412012, alterada pela IN/RFB n.'2145/2023 e alteraçôes posteriores.

3.2.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complemêntar no 123, de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e
contribuiÇÕes abrangidos por aquele rêgime, ressalvado o caso previsto no art. 17, Xll dê Lei
Complementar n.o 12312006. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovaÇáo, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributáno
favorêcido previsto na reÍerida Lei Complementar.

,

3. CONDIçOES DE PAGAMENTO:

tnÊÊÊlTui ÍutrctP t DE ,rÍ!taal,
cNP): 03.916.r85/0001-59
Ruô loão lo+ üontsó deS.uzà,3!, C.nto
CEP' 5a.324-000 - P't'mbu - P6.
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3.3 - O pagamento será Íeito mediante transÍerênciâ do Banco do Brasil ou outra instituiÉo bancária
da contratante.

3.4 - O pagamento somente será eÍetuado apôs o "atesto", pelo servidor competente, da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificaçâo da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigaçÕes assumidas.
3.5 - Havendo erro na apÍesentaÉo da Nota FiscaliFatura ou dos documentos pertinentes â
contrataÉo, ou, ainda, circunstância que impeÇa a liquidaÉo da despesa, o pagamento ficerá
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pazo pata
pagamento iniciar-se-á após a comprovaÉo da regularizaÉo da situaÉo, nâo acanetando qualquêr

ônus para a Contratante.
3.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
propoÍcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite pÍêvista pera o pagamento até a data
do efetivo pagamento à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lxNxP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

| = índice dê atualizaÉo Íinanceira, calculado segundo a Íórmula:

| = (Tx/100)
365

Tx = utilizar IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

4.'l O serviço deverá iniciar em até 24 (vinte e quatro) horas, após a assinatura do Contrato.
4.2 O objeto se dará após a celebraÉo de instrumento contratual que terá como prazo de vigência l2
(doze) meses, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.13312021).
4.3. Correráo por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela empresa vencedora.

Por se tratar de contratação direta por inexigibilidade de licitação. a estimativa de preços será
realizada com o objetivo de demonstrar a compatibilidade do valor da contretaÉo com os preços
praticados pelo mercado, em observância ao disposto nos arts.23 e 74 da Lei no'14 13312021

A compatibilidade do preço poderá ser comprovade mediante a análise de um ou mais dos seguintes
elementos, conforme a disponibilidadê das informaçÕes:

contratos celebrados pela futura contrateda com outros ó[gáos ou entidades da
AdministraÇão Pública:
notas fiscais emitidas pela futura contreteda em serviços de natureza semelhante;
propostas comerciâis apresentadas pela Íutura contratada;
pesquisas em contrataçÕes similares realÉâdas por outros órgáos públicos;

outras fontes idôneas quê demonstrem que o valor pretendido é compatível com o mercado.

A pesquisa de preÇos integrará os autos do processo administrativo e servirá como fundamento para
demonstÍaí a razoabilidade do valor da contratâçâo, atendendo aos prancípios da economicidade,
eficiência, motivaçáo e interesse público, bem como às exigências da Let no 14.'13312021.

NCIA.cto DA ExEcuçÃo E vrc4. DO tN

5. DA PESQUISA DE PREÇOS

PNEF€TÍUEÂ XU TCIPAI O€ D!Í!I"U
CNPI: 03 916 7a5l0001-59
Rua loão io+ onte@ d. souzã.31, cátrc,
cEP. 5a 32+0@ ânmbu ra



6. DA DOTAçAO ORÇAMENTÁRn

EsrADo DA plnaÍel
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

6.1. As despesas decorrentes dessa contrataÇão correrão por conta de dotaÇáo orÇamentária do
exercícro 2026, coníorme abaixo:

201O . GABINETE DO PREFEITO
2010.04,1222099.2528 - NTANUTENÇÃo DAS ATTvTDADES Do GABTNETE Do PREFETTo

2220 - SEcRETARIA MUNIcIPAL DA ADMINISTRAçÃo
2220.o4 122.2036.2526 - MANUTEN.ATIvtDADES DA SEcRETARtA DE ADMINtSTRAçÃo
2230 - SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS
2230.o4123.2038.2527 - MANUTENÇÃo DAS ATTvTDADES DA sEc.DE FrNANÇAS
2240 . SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA Ê PLANEJAMENTO URBANO
2240.o4.129.2034.2585 - MANUTENÇÃo DAS ATtvtD DA sEc DE REcEtrA E PLANEJAMENTo
2280 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL HUMANO
2280.08 ,244.2045.2597 - MANT. ATIV. DA SEC. DE DESENVOLVIIVIENTO SOCIAL E HUMANO -SEDESH

2z7o - SECRETARIA MUNtctpAL DE sAúDE
2270.1o.3o1.2043.2446 - |VIANUT.DAS AÇÕES E SERV. púBLtcos LrcADos A sAUDE

3.s.90.35.00.00 sERVrÇos DÊ coNSULTORTA
3.3.90.39.00.00 ourRos sERVtÇos DE TERcEtRos - pESSoA JURiDtcA
3.3.90.40.00.00 sERVrÇos DE TEcNolocrA DA TNFoRMAÇÃo E coMUNrcAÇÃo - pESSoA JURiDTcA

os RECURSoS sERÁo pRovENtENTES DE REcuRSos Do rESouRo MUNtctpAL.

7.'í As propostas poderão ser encaminhadas a Central de Compras do município através do e-mail
::!:T.pras p[rpoc2l]21 ou entregues pessoalmente mediante protocolo no endereço Rua
João Bispo, no 'l í7 - centro - Pitimbu/PB - cEP: 58.324-000.

8,í - HABILITAçÃO JURíDICÂ:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
b) No caso dê sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.
devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
b.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaÇão
respectiva,
c) No caso de sociedade simples: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaÇáo dos seus administradores,
d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamênto no País: decreto de autorizaÇâo.
e ato de registro ou autorizaÇáo para funcionamento expedido pelo órgâo competente, quando a
atividade assim o exigir.

8.2 - REGULARIDADE FISCAL ê TRABALHISTA:
a) Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministerio da Fazenda (CNPJ)
emitido em até 90 (noventa) dias anterior a data da abertura dos envelopes;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo à sede da licitante, pertinentê
ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o ob]eto do certame.
c) Certidão dê regularidade de debito com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da
licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei.
d) Certidão de rêgularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo (FGTS).
e) Prova de Regularidade através da apresentação de certidão negativa da inexistência de debitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçâo das Leis do
Trabalho conforme dispÕe o art. 3o da Lei 12.44012011.

8.3 - QUALIFICAçÃO ECONÔMrcO-FINANCEIRÂ:

7. DA FOR A DE APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS

8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO:

PNEFEITUNÁ I|UNICIPÀL DE PIIII.SU

Ruã loâo losé Mont€ro deSouza,31, Cênbo,
CEP: 53 32+000 P't'mbu - PB
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a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata/RecuperaÉo Judicial e ExtrEudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso náo conste prazo de validade da certidão, seráo aceitas
certidões êmitidas nos últimos 90 (noventa) dias antes da data da sessão de abêrtura da licitaÇão.
descrita no preâmbulo do Edital.
a.í) Caso a referida certidão não abrania o Processo Judicial Eletrônico, e este já for instalado na
Comarca, sede da pessoa jurídica/física, deverá a empresa licitante, ainda, comprovar sua
qualificaÇão êconômico-financeira também através desta certidão, pois a mesma abrange os
processos judiciais eletrônicos.

8.4 - euALrFrcAçÃo rÉcxrce:

a) Demonstração da notória especialização da contratada, através de contratos similares. atestados
de capacidade técnica, certificados nível superior, cursos, treinamentos, bem como, demars
documentos que demonstrem a qualificação diferenciada do proponente para execução dos serviÇos.

9.í O Contratado obriga-se a:

9.1.'1 O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste Contrato, termo de referência
e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamênte seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfêita execuÇão do objeto, observando, ainda, as obrigaÇÕês a seguir dispostas:
9.1.1.1 Responsabilizar-sê pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de '1990);

9.1 .1 .2 Atender às determinaÇÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei n." 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados,
9.'l .1 .3 Guardar sigilo sobre todas as informaÇôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
9.1.1.4 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor dê dezesseis anos, exceto na
condiÇão de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem peÍmitir a utilizaÇão do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.1.1.5 - O contratado responsabilizar-se-á pelos tributos e dêspesas incidentes ou que venham a
incidir sobre os serviÇos, sem a inclusão, de expectativa inflacionária ou encargos financeiros. bem
como por todas as despesas e compromissos assumidos.

9.1 .1 .6 - O CONTRATADO ficará responsável pela execuÉo tempestiva dos serviços solicitados.

9.1 1.7 - ManteÍ preposto capacitado e idôneo, aceito pelo contratantê, quando da execução do
contrato, que represente integralmente em todos os seus atos.
9.1 .1 .8 - Não ceder, transferir ou subcontratar no todo ou em parte o objeto deste instrumento.
9.1.1.9 - O contratado terá a obrigação de manter, durante todo o exercício do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e
qualificaçâo exigidas na contrataÇão.
9.1 .1.'10 - Realizar visitas lN LOCO, para prestaçáo dos serviços.
9.1.1.11- Arcar com despesas com dêslocamento ao Município de Pitimbu, e em toda regiâo
mekopolitana de Joâo Pessoa, incluindo, as comarcas de CAAPORÃ, CONDE e ALHANDRA.

9.2.1 A Contratante obriga-se a:

9.2.1.1 - NotificaÍ a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos
serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, pÍazo paÍa corrigi-la;
9.2.'l .2 EmitiÍ a Ordem de ServiÇo;
9.2.1 .3 - Atestar a execuÇão do objeto contratado no documento fiscal correspondente,
9.2.1.4 - Ptoporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas instalaçÕes e
documentos necêssários a boa prestaçâo dos serviços;
9.2. 1.5 - Efetuar o pagamento ao contratado de cada uma das parcelas, quando o mesmo cumprir
com todas as determinaçÕes contidas neste instrumento contratual.

9. OBRIGAçOES DO CONTRATADO E CONTRATANTE:

9.2 _OBRIGA OES DO CONTRATANTE:
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9.2.1.6 - Fiscalizar e acompanhar os serviços, peÍmitida a contrataÉo de terceiros para assisti-la e
subsidiá-la de informaçÕes pertinentes a essa atribuiÉo. observando o fiel cumprimento das
exigências constantes do termo de referência, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da
Contratada com a execução, fiscalizaÇâo e supervisáo dos serviços por pessoas habilitadas;
9.2.1.7. Cientificar o óÍgâo de representação jurídica da Prefeitura para adoÇão das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obÍigações pelo Contratado;
9.2.1 .8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÇôes e reclamações relacionadas à
execuÇão do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meÍamente protelatÓrios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do a.luste.
9.2.1.9 A AdministÍação terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do pÍotocolo do
requerimento para decidiÍ, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.2.1 .'l0Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contÍatado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
9.2.1.11 .Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuraÇão de descumprimento de cláusulas contratuais.
9.2.1.12 - Havendo a necessidade de deslocamento e hospedagem em outro estado da federaÉo,
para além do Estado da Paraíba, essas despesas serão custeadas pelo PROPONENTE
CONTRATANTE, sem decréscimo do pagamento devido ao PROPONENTE CONTRATADO.

10.1 Os preÇos contratados são flxos e irreajustáveis no prazo por 12 (doze) meses.
10.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitaÇáo do ContÍatado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇão da vanaÇáo verificada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financêiros do último reajuste.
10.4. No caso de atraso ou não divulgaÉo do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importáncia calculada pela última vaÍiaÇão conhecida, liquidando a diÍerenÇa
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
10.5. Nas aferiÇões finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
10.6. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇáo, o que vier a ser determinado pela legislaÇâo
então em vigor.
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oÍcial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8. O registÍo da variaçâo do valor contratual para Íazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
10.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financerro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaÉo
comprobatória do fato imprevisível ou previsível dê consêquência incalculável, observadas as
disposiÇôes dos Atts. 124 a 136, da Lei 14.133121.

'11.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos do Art. 1 17, da Lei '14.133121 , especialmente para acompanhar e Íiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de
informaçôes pertinentes a essas atribuiÇões.

'12.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infraçÕes:
a) Dar eausa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão, ao
Íuncionamênto dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecuÇâo total do contrato;

í0. DO REAJUSTAMENTO:

i{. Dos pRocEDr rENTos DE FrscÀttzAeÃO E GERElrcr,AMENTo

í2. DAS SANÇÔES ADMTNTSTRATIVAS
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d) Não celebraÍ o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contrataÇão, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
e) Ensejar o retaÍdamento da execuÇão ou da entrega do obreto da licitaÇão sem motivo Justificado;
f) Prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;
g) Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÉo,
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

12.2 - A Contratada Ícará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia deÍesa nos termos dos
arts. 157 e 158 da Lei Federal n.'14.133121, pelas infraçÕes administÍativas previstas neste contrato:

a) advertência;
b) multai
c) impedimento de licitaÍ e contratar;
d) declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar

12.3 - Na aplrcaÇão das sanÇôes seráo considerados o disposto no art. 156, § 1'da Lei Fedêral n.o

14.133t2021..
'12.4 A sanção prevista na alínea 'a" do subitem 12.2 seÉ aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no subitem 12.1 alínea "a", quando não se justiÍcar a imposição de penalidade
mais grave.
12.5 A sanÉo prevista no subitem 12.2 "b" sêrá de 1O'/, (dez por cento) do valor do contrato licitado
ou celebrado com contrataÇáo direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infraçÕes
adminiskativas previstas no subitem'12. 1.

í2.6 A sanção prevista no subitem 12.2 "c" será aplicada ao responsável pelas infraçÕes
administrativas previstas nas alÍneas "b", "c'', "d", "e", do subitem 12.1, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável dê licitar ou contÍatar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanÉo, pelo prazo de 2
(dois) anos.
12.7 A 3anÇão prevista no subitem 12.2 "d" será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nas alíneas "f', "9", "h", "i". "j" do subitem 12.1, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos "b", "c", "d", "e", do subitem 12.1 que justifiquem a imposiÇão de
penalidade mais grave que a sanÉo referida no subitem 12.8, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes fedêrativos, pelo
prazo mínimo de 1 (um) ano.
12.8 A sanÇão estabelecida na alínea "d" subitem 14.2 seÍá pÍecedida de análise jurídica e observará
o disposto no § 6o do art. 156 da Lei Federal n.o 14j3312021.
12.9 As sanÇÕes previstas nas alíneas "a", "c", "d" do subitem 12.2 poderáo ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea "b" do subitem 12.2.
12.10 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela AdministraÇâo ao contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.11 A aplicaçáo das sanÇÕes prêvistas no subitem 12.2 nâo exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaÇão integral do dano causado à AdministraÇão Pública.

13.'1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, dêsde que a Contratada não tenha concoÍrido
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratôrios
propoÍcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data
do efetivo pagamento à taxa dê 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lxNxP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = índice de atualizaÇão financeira, calculado segundo a fórmula:

| = (Tx/100)
365

f

13, DA COLPENSAÇÃO FTNANCEIRA
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Tx = utilizar IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

ASSINATURA DO REQUERENTE:

Pitimbu/PB, 08 de julho de 2026

MI LY CRISTOVAM ES
Chefia de Gabinete da Prefeita

MUNICIPAL DE SA DE DE PITIMBU
MICHELLE BATISTA DOS SANTOS BARBOSA

Secretaria Municipal de Saúde
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